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MENSAGEM N" 6 , de 7 dc outubro de 2008 

Senhor Presidenie. 

Apraz-me encuminhar à elevadii apreciação dessa Augusla Casa 
Legislaliva, por inlcrmédio de Vossa Excelência, o incluso Projelo dc Lei que regulamenlará. uo 
ámbilo do Eslado do Ceará, o concurso de remoção para o exercício das atividades notariais c de 
rcgisíro, como c previsto no art. 16 da Lei federal n" 8.̂ 35. de 18 de novembro dc 1994. 

Dispõe o § 3" do arl. 236 da Constituição Federal que o ingresso na 
atividade notarial c de registro depende dc aprovação em concurso de provas e de lílulos. não se 
permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de 
remoção, por mais cie seis meses, lendo a Lei federal n" 8.935/1994, regulamentando essa norma 
constitucional, transferido para o legislador estadual a tarefa de disciplinar as normas para o 
concurso tie remoção. 

1/ 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado DOMINGOS GOMES AGUIAR FILHO 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. IKsemharj»ador Moreira, n" 2807 - Dionísio Torres - CEP 60170-002 
FORTALEZA-CE. 
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A ^ i ^ d e ^ ^ ^ ^ ^ d e ^ ^ 
no ^ 16 da Lei federal ^8^35/199^ determinou que o concurso de remoção deve ser 
reatado exclusivamente por títulos, r e ^ 

Nesse sentidoéqueaproposta de lei que ora apresento, além de destinar, 
cmobservânciaàregraestabelecidanalei lederal,uma terça parte das vagas paraoconcurso de 
remoção, busca estabelecer̂ dentrc outros comandos,ovalor da pontuação necessáriaàapuração 
objetiva dos títulos^contemplando as seguintes situações^ tempode serviçoprestadocomo 
titular, substituto ou escrevente de serventia notarial ou de registro no Estado do Cearás 
aprovação em concurso público de ingresso em serviço notarial ou de registros diploma de curso 
superior em Direitoede conclusão em curso de especial^ 
participaçãoemcongressosligadosaserviço notarial oude 

como de artigo^de autoria exclusiva do candidato sobreotema diretamenterelacionad 
serviço notarial ou de registro, 

Adotou se, também, na forma do inciso 1 do art, 14 da Lei lederal n̂  
8,9^/1994,aregra de que somente poderão habilitarse ao concurso de remoção os notá̂ ^ 
oficiais de registro que, na data da publicação do 
cargos pormaisdedoisanos 

Oprojeto de lei,pode scperceber,Senhor Presidente.intenta regularizaro 
concurso de remoção para notários e registradores, serventuários da Justiça que possuem a 
lunçãoregulamentadaporlei federal,sendooserviçonotarialeregistral exercido emcaráter 
privado,por delegação do Poder Público, náo sendo aspe 
atividade servidores públicosesim agentes públicos, Do ponto de vistalinanceiro.^ 
particularidade,aproposta não acarretará qualquer aumento dc despesa pública,tendo en̂  
queasposiçõesfuncionaisaserprovidaspeloconcursode remoção náo sáo remuneradas pelo 
Erário, 

Propõe-se,ademais, que os concursos paraprovimenlo, pelo instituto da 
remoção,das vagas existentes nas diversas comarcas deste Estado sejam realizados peloTri^^ 
de Justiça do Eslado do Ceará, comaparticipação na Comissão Examinadora d 
da Ordem dos Advogados do brasil, do Ministério Público do Estado do Cearás 
de um Registrador 

Registrese,finalmenteepor oportuno, queaproposta ora apresentada foi 
devidamenie apreciada pela Comissão de Regimento Interno e Assessoria Legislativa deste 
Tribunal, bem como pela Corregedoria Cerai da Justiça, onde recebeu recomendação de 
aprovação, tendo sido submetida ao Tribunal Pleno deste Tribunal dc Justiça que. por 
unanimidade, decidiu pelo envio da presente mensagem á Assembleia Legislativa para 
apreciaçãoeaprovação, 

Sãoessas, Sendor Presidente, as ra^õesque me levam a encaminhar o 
projeto delei em questão, convicto de que os ilustres membros dessa augusta CasaLcgislativa 
haverãodeconlerironecessárioapoioãpresenteproposição, indispensável para sua a p ^ 
transformação em lei 



T i * V\r-

Rogo-lhe cmprcslar valiosa c imprescindível colaboração no scu 
encaminhamento em caráter de urgência, dada a manifesta relevância da matéria neláiuaUíJa^ 
para a Administração Judiciária do Estado, aproveitando o ensejo para renovar a" Vossa 
Excelência c aos Excelentíssimos Senhores Deputados dessa Casa protestos de estima e elevada 
consideração. 

Desembargador ENES (mCHA 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Dispõe sobre o concurso de remoção para o 
exercício das atividades nolarias e de registro e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
decreta: 

Art. r O concurso de remoção para o exercício das atividades 
notariais c dc registro será realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, através de 
comissão examinadora, da qual, participarão, obrigatoriamente, um (01) representante 
indicado pelo Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Ceará; um (01) membro do 
Ministério Público, indicado pela Procuradoria Geral de Justiça; 01 (um) Notário indicado 
pelo Tribunal dc Justiça, por decisão de sua composição plenária; e 01 (um) Registrador 
indicado pelo Tribunal dc Justiça, por decisão dc sua composição plenária. 

Art. 2° As vagas existentes nas comarcas do Estado do Ceará, 
inerentes aos Serviços Notariais c de Registro, nos termos do art. 16 da Lei Federal n0 

8.935, de 18 de novembro dc 1994, serão preenchidas, alternadamente, duas terças partes 
por concurso público dc provas c títulos c uma terça parte por meio de remoção, mediante 
concurso dc tttulos, sob a direção da Corregedoria Geral de Justiça. 

§ r O critério do preenchimento será estabelecido, tomando-se por 
base a dala de vacância da titularidade ou, quando vagas na mesma data, aquela da 
criação do serviço. 

§ 2" As informações sobre as vagas a ser ofertadas no concurso de 
remoção serão encaminhadas pelo Departamento de Recursos Humanos do Tribunal ao 
Corregedor Geral de Justiça que, após analisá-las, as remeterá ao Presidente do Tribunal de 
Justiça, quc, mediante edital publicado no Diário da Justiça do Estado do Ceará, declarará 
as titularidades vagas para provimento por remoção, tornando pública a abertura das 
inscrições. 

Art. 3" O prazo das inscrições para o concurso dc remoção deverá ser 
de 30 (trinta) dias, contados da dala de publicação do respectivo edital. 

§ I " No ato dc inscrição o candidato deverá fazer a juntada da 
documentação hábil relativa aos seus lílulos, aos quais, sc considerados como válidos, 
serão atribuídos a seguinte pontuação: 

I - lempo de serviço prestado como lilular de serventia notarial ou de 
registro no Estado do Ceará - 0,50 ( cinquenta centésimos) de ponto por ano de exercício, 
limitado a 10 (dez) pontos; / 



^ 

H-lempo de serviço p^ado como subs^uto de servcnria o 
ou de registro no EstadodoCeará- O^(vinteeeineo eentésimos)de ponto por ^^de 
exereteio îmitadoa 5(eineo)pontos; 

Hl-tempo de serviço prestado eomo escrevente de serventia not 
on de registro no Estado do Ceará - ^t5( quinze centésimos) de ponto por ano de 
exercteto, itmitadoa 3(três)pontos; 

IV aprovação em concurso púbiieo para ingresso em Serviço 
Notariaiede Registro: 0,50(cinqúentacentésimos)de ponto por aprovação em concurso, 
limitado a2(dois)pontos: 

V possuir dipioma de curso superior em Direito^3(três)pontos; 
Vi - possuir curso de especialização em Direito, comprovado por 

certificado emitido por instituição de ensino superior reconbecida peto Ministério da 
Educação^3(três)pontos por certificado, iimitadoa 6(seis)pontos; 

Vii-ter participado de congresso reiacionadoàatividade notarial ou 
de registro^O,tO(dezcentésimos)de ponto, limitado a2(dois)pontos; 

VIII ter publicado livro de autoria exclusiva do candidato sobre tema 
relacionado ao serviço notartalede registro,com registro no lS8N(lnternacionalStandart 
Bool^Number)-l,50(uminteiroecinqúenta centésimos) de ponto por livro, limitadoa^ 
(três)pontos. 

IX ter publicado arttgo em revista especializada em servtço notariale 
de registro^l,0(um)ponto por artigo,limitadoa03(três)pontos, 

^^Somente serão computados para efeitos de contagem de pontos, 
aqueles adquiridos pelo candidato atéadata da inscrição. 

^ 3̂  Em caso de empate entre a pontuação dos candidatos, 
prevalecerão, sucessivamente, os seguintes critérios para desempate: 

1 quem obtiver amaiornota na soma dos tttulos indicados nos 
incisos l , l le l l l ,do^l^ deste artigo: 

11-omais idoso. 

Art. 4̂  Somente poderão participar do concurso de remoção os 
notárioseregistradores, titulares efetivos de serventias extrajudiciais do Estado do Ceará, 
habilitados na forma do inciso 1,do art.14da Eei Eederal n^S.935,delSde novembro de 
1994, que na data da inscrição do edttal, exerçam as atividades inerentes aos seus cargos 
pormaisde02(dois)anos. 

Art. 5̂  A Comissão Examinadora do concurso de remoção, 
encerrados os trabalbos, apresentará ao Presidente do Tribunal de Justtça relatório 
circunstanciado do certame,comaindicação dos candidatos classificados,para efeito de 
divulgaçãoatravés de publicação no D i á ^ 
do Tribunal para efeito de bomologação, preenchidas as formalidades legais. 

Art.^Dcandidato aprovado no concurso de remoção, respeitadaa 
ordem de classificação, manifestará, por escrito, ao Corregedor Cerai de Justiça, sua opção 
por umadas serventias que estejam vaga,no prazo de 5(cinco)dias,contadosdesua 
notificação pela autoridade. 

Parágrafo Único. É facultado ao candidato aprovadoé classificado 
manifestar opção por serventia que baja vagado duranteoprocesso de remoção, bem como 
poroutraqueestejadesocupadaem virtudedaescolbaporcandidatocomclassificação 
superioràdo pretendente. 



Art. T O art. 428, da Lei n" 12.342, 28 de julho de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 428. Os titulares de Serviços Notariais e de Registro poâ&ra&Qj^ 
ser removidos para qualquer outro ofício, independentemente da 
— « ^ « W — ^ ^ , , 0 , , ^ 
regulamenta o concurso de remoção. " 

Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi 
revogadas as disposições em contrário. 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em ^ I 10 /2008 

/í 
^ YDeputado JWelson l^artins 
Presidente em Exercício da CCJR. 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

-Parecer n 0 L0420/08 

Mensagem 06/2008-TJ 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n. 06/2008 
* i 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que " Dispõe sobre o 

Concurso de Remoção para o Exercício- das Atividades Notariais e de 

Registro e dá outras providências. " 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta assevera que: 

"Apraz-me encaminhar à elevada apreciação dessa Augusta Casa 
Legislativa, por intermédfo de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei que 
regulamentará, no âmbito do Estado do Ceará, o conciírso de remoção pam o exercicio 
das atividades notariais e de registro, cemo é previsto noart 16 da Lei federal n0 

8.935, de 18 de novembro de 1994. 

Dispõe o § 3o do art. 236 da Constituição Federal qtte o ingresso na 
atividade notarial e de registro depende de aprovação em concurso de provas é de 
titulas, não sepermithido que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso 
de provimento ou ck remoção, por mais de seis meses, tendo a Leifakraln" 8935/1994, 
regulamentando essa norma constitucional, transferido para o legislador estaátal a 
tarefa de disciplinar as normas QE&Q O concurso de remoção. 

AV DESEMBARGADOR MOAEMA. 2807 • CON SJO TORRES 

FONE ( O I P Í J I 311T2SOO - FAI (C" ÍS | 3Í Í7 M t i 

CEP í 0 170 -900 - FORTALEZA . CEARA 

E-nuJ •poaefttl c* oou bi '.'-,-»-» «I c* go* br 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

A Lei federal rf 10.406, de 9 de junho de 2002, Kao imprimir modificação no 
an 16 da Lei federal n0 8.935/1994, determinou que o concurso de remoção deve 
ser realizado exclusivamente por títulos, retirando a habilitação por provas. 

I 
Nesse sentido é qtte a proposta de lei que ora apresento, alm de destinar, em 

observâtzàa à regra eàabeleada na ki federal, mia terça parte das vagas para o 
concurso de remoção, busca estabelecer, dentre outros comandos, o vabr da pontuação 
necessária à apuração objetiva dos títulos, contemplando as seguintes situações: 
tempo de serviço prestado como titular, substituto ou escrevente de serventia 
notarial ou de registro no Estado do Ceará; aprovação em concurso público de 
ingresso em serviço notarial ou ck registro; diploma de curso superior em Direito e de 

. conclusão em curso ck especialização em Direito Notarial e Registrai; participação 
em congressos ligados a Serviço notarial ou de registro; publicação de livro, bem 
como de artigo, ck autoria \ exclusiva do candidato sobre o term diretamente 
relacionado com serviço notarial ou dk registro. 

\ ' 

Adotou-se, também, na forma do inciso l do art 14 da hei federal n" 
8.935/1994, a regra de que somente.poderão habilitar-se ao concurso ck remoção os 
notários e oficiaisde registro que, na dala da publicação do editai exerçam as atividades 
h jeref ites aas seus cargaspor mais de dois anos. 

O projeto de ki, pode-se perceber. Senhor Preadente, intenta regularizar o 
concurso de remoção para notários e registradores, serventuários da Justiça que 
possuem afimção regulamentada por lei federal, sendo o serviço notarial e registrai 
exercido em caráter privado, por dekgação do Poder Público, não sendo as pessoas 
que detêm a titularidade dessa atividade servidores pitblicos e sim agentes públicos. Do 
ponto de vista financeiro, em jace dessa particularidade, a proposta não acarretará 
qualquer aumento de despesa pública, tendo em vista que as posiçõesfiaicionais a ser 
providas peb concurso ck remoção não são remuneradas peb Etária 

AV OESEMBAAGADOR MOREIRA. Jao? - DtQíJlSiO TC* RES 

FONE ( 0 . . a j | 3 Í7t 2500 - FAX (Oi.!)» JJ77I7S] 

CEP flO ITO-BOO - FORTALEZA • Ç E A R A 

Propõe-se, ademais, que os concursos pam provimento, peb instituto da 
remoção, das vagas existentes nas diversas comarcas deste Estado sejam realizados 
peb Tribunai de .Iustiça do Estado cb Ceará, com a participação na Comissão 
Examinadora de representantes da Ordem dos Advogados do Brasil do Ministério 
Público do Estado do Ceará, de um Notário ede ton Registmcbr. 

i 

Registre-se, finalmetite e por oportuno, que a proposta om apresentada Joi 
devidamente apreciada peb Comissão de Regimento Interno e Assessoria 
legislativa deste Tribunal, bem cano peb Corregedoria Geral da Justiça, onde 
recebeu recometidação de aprovação, tendo sido submetida ao Tribunal Pleno 
deste Tribunal de Justiça que, por unanimidade, decidiu pelo envio da presente 
mensagem à Assembléia legislativapçtracpreckiçãoeqro^içãa " 

E<nii'! « t n l v o a - 1 0 0 » t>' • I t , . 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

) 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional do PoderJudiciário, guarda fundamento nos arts. 102, 111 

"da Constituição Estadual qué reprisa o modelo previsto no art. 96, lí, b 

da Carta Federal. 

que 

Dispõe o dispositivo referido da Carta Estadual 

Art. 102. Compete privativamente aos 
Tribunais: 

III - organizar suas secretarias e serviços 
auxiliares e dos órgãos administrativos do 
primeiro grau. 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. -
/ 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA Dp ESTADO DO CEARÁ, 

Et r f f l de outubro de 2008. 

AV DES£MSARGADOa MOREIRA. 2X1 • CHONlSIO TORRES 

FONE (0..S5) 1277 2100 • FAX (Oi.f l l) 3277 275] 

CEP BO I 70.9(10 - FORTALEZA - CEAPA 

E-niiik. «povcfAai tm.gov *>* * tw* no» tu 
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PRESIDEME DA CCJR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
» •:<<fi>i>a • - • I » > I » : I H 

PARECER 

REUNIÃO 

( )ORDINÁRIA ( X ) EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

(X)COFT (X)CTASP ( )CDC ( )CDS ( )CDHC ( )CIA ( )CVTDUI 

( )CSSS ( )CICTS ( )CFC ( )CCT ( )CECD ( )CARHM ( )CMADSA 

MATÉRIA 

( )PR03ETO DE LEI N 0 ( ) PROJ ETO DE INDICAÇÃO N 0 

( )PROJETO DE RESOLUÇÃO N^ OO MENSAGEM N 0 06/08 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 

( )PR0JET0 DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( )PR0JET0 DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA Dispõe sobre o concurso de remoção para o exerdcio das atividades notarias e 
de registro e dá outras providêndas. 

AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇ 

RELATOR(A) DEPUTADO(A 

PARECER : f&fQÁt 

Fortaleza de 2008. . ^ * de ^r^Aá^XP 

XA^W v 

RELATOR^Ay 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: K ^ l W ^ t ^ t ^ ^ P t ^ L P C-fc^-^ v L ^ U r \ ^ < L _ 

Fortaleza, rQk de r ^ \ \ \ ^ < & ^ . 

/A /é^ vo 
PRESIDENTE DA COMÍSSÍ 

de 2008. 

:o^sÃcr 



£ ?novAoo cr.kus^cussÃo IMICIAL 
f Er.-, A) (?2 ôicA^lf údúco* 



IS 
. \5 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

•CP APÁ 
REDAÇÂO FINAL DA MENSAGEM N 0 06/08 TJ 

Dispõe sobre o concurso de remoção para o exercício das 
atividades notariais e de registro e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADÒ ÒO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° O concurso de remoção para o exercício das atividades notariais e de registro será 
realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, através de comissão examinadora, da qual, 
participarão, obrigatoriamente, 1 (um) representante indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
Secção do Ceará; 1 (um) membro do Ministério. Público, indicado pela Procuradoria Geral de Justiça; 
1 (um) Notário indicado pelo Tribunal de Justiça, por decisão de sua composição plenária; e 1 (um) 
Registrador indicado pelo Tribunal de Justiça, por decisão de sua composição plenária. 

Art. 2o As vagas existentes nas comarcas do Estado do' Ceará, inerentes aos Serviços 
Notariais e de Registro, nos termos do art. 16 da Lei Federal n 0 8.935, de 18 de novembro de 1994, 
serão preenchidas, alternadamente, duas terças partes por concurso público de provas e títulos e uma 
terça parte por meio de remoção, mediante concurso de títulos,.sob a direção da Corregedoria Geral de 
Justiça. 

§ 1° O critério do preenchimento será estabelecido, tomando-se por base a data de vacância 
da titularidade ou, quando vagas na mesma data, aquela da criação do serviço. 

§ 2 o As informações sobre as vagas a ser ofertadas no concurso de remoção serão 
encaminhadas pelo Departamento de Recursos Humanos do Tribunal ao Corregedor Geral de Justiça 
que, após analisá-las, as remeterá ao Presidente do Tribunal de Justiça que, mediante edital publicado 
no Diário da Justiça do Estado do Ceará, declarará as titularidades vagas para provimento por 
remoção, tomando pública a abertura das inscrições. 

Art. 3o O prazo das inscrições para o concurso de remoção deverá ser de 30 (trinta) dias, 
contados da data de publicação do respectivo edital. 

§ I o No ato de inscrição o'candidato deverá fazer a juntada da documentação hábil relativa 
aos seus títulos, aos quais, se considerados como válidos, serão atribuídos a seguinte pontuação: 

I - tempo de serviço prestado como titular de serventia notarial ou de registro no Estado do 
Ceará - 0,50 (cinquenta centésimos) de ponto por ano de exercício, limitado a 10 (dez) pontos; 

I I - tempo de serviço prestado como substituto de serventia notarial ou de registro no 
Estado do Ceará - 0,25 (vinte e cinco centésimos) de ponto por ano de exercício, limitado a 5 (cinco) 
pontos; 

I I I - tempo de serviço prestado como escrevente de serventia notarial ou de registro no 
Estado do Ceará - 0,15(quinze centésimos) de ponto por ano de exercício, limitado a 3 (três) pontos; 

IV - aprovação em concurso público para ingresso em Serviço Notarial e de Registro: 0,50 
(cinquenta centésimos) de ponto por aprovação em concurso, limitado a 2 (dois) pontos; 

V - possuir diploma de curso superior em Direito — 3 (três) pontos; 
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VI - possuir curso de especialização em Direito, comprovado por certificado emitido por 

instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação — 3 (três) pontos por 
certificado, limitado a 6 (seis) pontos; 

VII - ter participado de congresso relacionado à atividade notarial ou de registro 0,10 (dez 
centésimos) de ponto, limitado a 2 (dois) pontos; 

VIII - ter publicado livro de autoria exclusiva do candidato sobre tema relacionado ao 
serviço notarial e de registro, com registro no ISBN (Internacional Standart Book Number) -1,50 ( um 
inteiro e cinquenta centésimos) de ponto por livro, limitado a 3 (três) pontos; 

IX - ter publicado artigo em revista especializada em serviço notarial e de registro - 1,0 
(um) ponto por artigo, limitado a 3 (três) pontos. 

§ 2o Somente serão computados para efeitos de contagem de pontos, aqueles adquiridos 
pelo candidato até a data da inscrição. 

§ 3o Em caso de empate entre a pontuação dos candidatos, prevalecerão, sucessivamente, os 
seguintes critérios para desempate: 

I - quem obtiver a maior nota na soma dos títulos indicados nos incisos 1, II e III, do § I o 

deste artigo; 
I I - o mais idoso. -
Art. 4o Somente poderão participar do concurso de remoção os notários e registradores, 

titulares efetivos de serventias extrajudiciais do Estado do Ceará, habilitados na forma do inciso I , do 
art. 14 da Lei Federal n° 8.935, de 18 de novembro de 1994, que na data da inscrição do edital exerçam 
as atividades inerentes aos seus cargos por mais de 2 (dois) anos. 

Art. 5o A Comissão Examinadora do concurso de remoção, encerrados os trabalhos, 
apresentará ao Presidente do Tribunal de Justiça relatório circunstanciado do certame com a indicação 
dos candidatos classificados, para efeito de divulgação através de publicação no Diário da Justiça e 
posterior submissão ao Plenário do Tribunal pará efeito de homologação, preenchidas as formalidades 
legais. 

Art. 6o O candidato aprovado no concurso de remoção, respeitada a ordem de classificação, 
manifestará, por escrito, ao Corregedor Geral de Justiça, sua opção por uma das serventias que esteja 
vaga, no prazo de 5 (cinco) dias, contados de sua notificação pela autoridade. 

Parágrafo único. E facultado ao candidato aprovado e classificado manifestar opção por 
serventia que haja vagado durante o processo de remoção, bem como por outra que esteja desocupada 
em virtude da escolha por candidato com classificação superior à do pretendente. 

Art. T O art. 428, da Lei n0 12.342, 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 428. Os titulares de Serviços Notariais e de Registro poderão ser removidos para 
qualquer outro oficio, independentemente da natureza do atualmente exercido, nos termos de lei 
específica que regulamenta o concurso de remoção." (NR). 

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

21 de outubro de 2008. 
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Lei nQ 14.241, de 11.11.08 

/^ik 
ASSEMBLÉIA 
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AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E QUARENTA E SEIS 

Dispõe sobre o concurso de remoção para o exercício das 
atividades notariais e de registro e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o O concurso de remoção para o exercício das atividades notariais e de registro será 
realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, através de comissão examinadora, da qual, 
participarão, obrigatoriamente, 1 (um) representante indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
Secção do Ceará; 1 (um) membro do Ministério Público, indicado pela Procuradoria Geral de Justiça; 
1 (um) Notário indicado pelo Tribunal de Justiça, por decisão de sua composição plenária; e 1 (um) 
Registrador indicado pelo Tribunal de Justiça, por decisão de sua composição plenária. 

Art. 2o As vagas existentes nas comarcas do Estado do Ceará, inerentes aos Serviços 
Notariais e de Registro, nos termos do art. 16 da Lei Federal n 0 8.935, de 18 de novembro de 1994, 
serão preenchidas, alternadamente, duas terças partes por concurso público de provas e títulos e uma 
terça parte por meio de remoção, mediante concurso de títulos, sob a direção da Corregedoria Geral dc 
Justiça. 

§ I o O critério do preenchimento será estabelecido, tomando-se por base a data de vacância 
da titularidade ou, quando vagas na mesma data, aquela da criação do serviço. 

§ 2o As informações sobre as vagas a ser ofertadas no concurso de remoção serão 
encaminhadas pelo Departamento de Recursos Humanos do Tribunal ao Corregedor Geral de Justiça 
que, após analisá-las, as remeterá ao Presidente do Tribunal de Justiça que, mediante edital publicado 
no Diário da Justiça do Estado do Ceará, declarará as titularidades vagas para provimento por 
remoção, tomando pública a abertura das inscrições. 

Art. 3o O prazo das inscrições para o concurso de remoção deverá ser de 30 (trinta) dias, 
contados da data de publicação do respectivo edital. 

§ I o No ato de inscrição o candidato deverá fazer ajuntada da documentação hábil relativa 
aos seus títulos, aos quais, se considerados como válidos, serão atribuídos a seguinte pontuação: 

I - tempo de serviço prestado como titular de serventia notarial ou de registro no Estado do 
Ceará - 0,50 (cinquenta centésimos) de ponto por ano de exercício, limitado a 10 (dez) pontos; 

II - tempo de serviço prestado como substituto de serventia notarial ou de registro no 
Estado do Ceará - 0,25 (vinte e cinco centésimos) de ponto por ano de exercício, limitado a 5 (cinco) 
pontos; 

III - tempo de serviço prestado como escrevente de serventia notarial ou de registro no 
Estado do Ceará - 0,15(quinze centésimos) de ponto por ano de exercício, limitado a 3 (três) pontos; 

IV - aprovação em concurso público para ingresso em Serviço Notarial e de Registro: 0.50 
(cinqíienta centésimos) de ponto por aprovação cm concurso, limitado a 2 (doisjf pontos; 

V - possuir diploma de curso superior em Direito — 3 (três) pontos: 
VI - possuir curso de especialização em Direito, comprovado 

instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educa 
certificado, limitado a 6 (seis) pontos; 

^ 

rtificado emitido por 
3 (três) pontos por 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEAI 
A Cida da rua em Déstáqué 

VD - ter participado de congresso relacionado à atividade notarial ou de registro 0,10 (dez 
centésimos) de ponto, limitado a 2 (dois) pontos; 

VUI - ter publicado livro de autoria exclusiva do candidato sobre tema relacionado ao 
serviço notarial e de registro, com registro no ISBN (Internacional Standart Book Number) -1,50 ( um 
inteiro e cinquenta centésimos) de ponto por livro, limitado a 3 (três) pontos; 

IX - ter publicado artigo em revista especializada em serviço notarial e de registro - 1,0 
(um) ponto por artigo, limitado a 3 (três) pontos. 

§ 2° Somente serão computados para efeitos de contagem de pontos, aqueles adquiridos 
pelo candidato até a data da inscrição. 

§ 3° Em caso de empate entre a pontuação dos candidatos, prevalecerão, sucessivamente, os 
seguintes critérios para desempate: 

I - quem obtiver a maior nota na soma dos títulos indicados nos incisos I , II e UI, do § 1° 
deste artigo; 

II - o mais idoso. 
Art. 4o Somente poderão participar do concurso de remoção os notários e registradores, 

titulares efetivos de serventias extrajudiciais do Estado do Ceará, habilitados na forma do inciso 1, do 
art. 14 da Lei Federal n0 8.935, de 18 de novembro de 1994, que na data da inscrição do edital exerçam 
as atividades inerentes aos seus cargos por mais de 2 (dois) anos. 

Art. 5o A Comissão Examinadora do concurso de remoção, encerrados os trabalhos, 
apresentará ao Presidente do Tribunal de Justiça relatório circunstanciado do certame com a indicação 
dós candidatos classificados, para efeito de divulgação através de publicação no Diário da Justiça e 
posterior submissão ao Plenário do Tribunal para efeito de homologação, preenchidas as formalidades 
legais. 

Art 6o O candidato aprovado no concurso de remoção, respeitada a ordem de classificação, 
manifestará, por escrito, ao Corregedor Geral de Justiça, sua opção por uma das serventias que esteja 
vaga, no prazo de 5 (cinco) dias, contados de sua notificação pela autoridade. 

Parágrafo único. É facultado ao candidato aprovado e classificado manifestar opção por 
serventia que haja vagado durante o processo de remoção, bem como por outra que esteja desocupada 
em virtude da escolha por candidato com classificação superior à do pretendente. 

Art. 7o O art. 428, da Lei n0 12.342, 28 dejulho de 1994, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 428. Os titulares de Serviços Notariais e de Registro poderão ser removidos para 
qualquer outro oficio, independentemente da natureza do atualmente exercido, nos termos de lei 
específica que regulamenta o concurso de remoção." (NR). 

Art 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

^ \ 
DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
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DEP. FERNANDO HUGO ^ 
2.° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3 o SECRETÁRIO em exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4 o SECRETÁRIO em exercício 
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